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PROJETO DE LEI Nº ______/2019 – EXECUTIVO MUNICIPAL
“Concede revisão geral e anual sobre a remuneração e subsídios no âmbito do Poder Executivo e dá outras providências.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BONFINOPOLIS DE MINAS, Estado de Minas Gerais:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. É concedida revisão geral e anual, sobre a remuneração e subsídios no âmbito do Poder Executivo Municipal, no percentual de 5,00% (cinco por cento).

Art. 2º. Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos das aposentadorias e às pensões custeadas diretamente pelo orçamento municipal.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bonfinópolis de Minas, 02 de julho de 2019.
DONIZETE ANTONIO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº _____/2019
Excelentíssima Senhora Vereadora da Presidenta da Câmara Municipal,

Nobres Vereadores e Vereadoras,

Encaminho a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei que “Concede revisão geral e anual sobre a remuneração e subsídios no âmbito do Poder Executivo e dá outras providências.”.
Pela proposta ora apresentada fica concedida revisão geral no percentual de 5,00% (cinco por cento) sobre a remuneração e os subsídios no âmbito do Poder Executivo Municipal. Sobre o índice concedido, demonstra ser o que vai de encontro com as possibilidades financeiras da Municipalidade, destacando que ele não reflete o anseio dos servidores e da própria Administração Municipal, que é de buscar sempre a valorização dos nossos servidores, entretanto, é o índice possível de ser concedido nesse momento de dificuldades financeiras que passam os governos nas diversas esferas da nossa Federação brasileira.

Destaca por oportuno, que o índice ora proposto, de 5,00% (cinco por cento), ainda que não seja o que merece os nossos servidores, é o índice possível no momento, sendo superior inclusive ao índice concedido no âmbito do Poder Legislativo, nos termos da Lei nº. 1.297/2019, que foi de 3,43% (três virgula quarenta e três por cento).
Como é de conhecimento dos nobres vereadores, a Administração 2017/2020, mesmo passando por dificuldades financeiras, inclusive com corte de recursos por parte do Governo do Estado, que já apropriou indevidamente de mais de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) de recursos de direito do nosso Município, tem buscando manter as revisões anuais dos nossos servidores, sendo que em 2017 foi concedida revisão de 10% (dez por cento), superior à inflação, que naquele ano foi de 6,58%. Em 2018, foi concedida revisão anual igual à inflação daquele ano, que foi de 2,07%, e agora, em 2019 estamos propondo a revisão de 5,00%, portanto, superior à inflação de 2018, que foi de 3,43%.
Na oportunidade, esclareço ainda que a proposta de revisão não foi enviada no primeiro semestre de 2019, tendo em vista que no encerramento do ano de 2018 as despesas de pessoal no âmbito do Poder Executivo atingiu o índice de 49,83% (quarenta e nove vírgula oitenta e três por cento) da receita corrente líquida, estando, portanto SUPERIOR ao índice de alerta determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 59, § 1º, II, que é de 48,6%. O referido dispositivo impõe que o Tribunal de Contas alertará o Poder público que ultrapassar o referido limite, com a finalidade evitar sanções legais.
Destarte, com o encerramento do primeiro semestre de 2019, tendo em vista que houve uma pequena melhora na arrecadação municipal, a apuração do índice de pessoal ficou ligeiramente abaixo do índice de alerta (48,6%), o que permitiu o envio do presente de lei de revisão agora no inicio do segundo semestre.
São estas, Senhora Presidente e nobres vereadores, as justificativas que tenho a apresentar com relação ao presente projeto de lei, reforçando a intenção de continuarmos trabalhando sempre em harmonia em prol da valorização dos nossos servidores, sem abrir mão entretanto, do equilíbrio fiscal e do cumprimento dos índices de pessoal da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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